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DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
RF 11.215

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994
PL 63/ 1.994
PL 93/1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/ 1.994
PL 161 /1.994
PL 171 / 1.994
PL 218/ 1.994
PL 224/ 1.994
PL 292/1.994
PL 293/ 1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL691 /1.995
PL 806/1.995
PL 832/1.995
PL 878/1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/ 1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/ 1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/ 1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 /1.998
PL 244/1.998
PL 284/1.998
PL 303 / 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/ 1.999
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999
PL 493/ 1.999
PL 556/1.999
PDL 15/2.000
PL 54 / 2.000
PL 76 / 2.000
PL 207 / 2.000
PL 258 / 2.000
PL 317/2.000
PL 37/2.001
PL 550 / 2.001
PDL 52/2.002
PDL 68/2.002
PL 55 / 2.002
PL 317/2.002
PL 380 / 2.002
PL 704 / 2.002
PL 13/2.003 -
PL 111 / 2.003
PL 269 / 2.003
PL 352 / 2.003
PL 513/2.003
PL 519/2.003
PL 677 / 2.003
PL 678 / 2.003
PL 717/2.003
PR 24 / 2.003
PL 287 / 2.004
PL 303 / 2.004
PL 314/2.004
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8 / 2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 .
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660 / 2.006
PDL 9/2.007
PL81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z
PL 525 / 2.007
PL 550/2.007
PL 551 / 2.007
PL 655/2.007
PL 226/2.008
PL 569/2.008
PL 570 / 2.008
PL 140/2.009
PL 336/2.009
PL 625 / 2.009
PL 675 / 2.009
PL 755 / 2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
RR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380/2.011
PL 605/2.011
PL 5/2.012
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/ 2.012
PL314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11 / 2.012

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n° ,...S...Ç<).

...... /...<?...^..../...2..í?.!..2> (a).................................................. ...............

Ubírajara de Farias Prestes Filho
Consultor Técnico Legislativo • Histeria

RF 11.215

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

DE FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral

SGP.33

Recebido em SGP-22.

.1 ' I X //3 g*
’ AdehnaOcone
Ass,stente Pad- :ítar

Registro 100.406 a J
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SAO PAULO
PROCURADORIA

f/Folha 
Proc.

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0218/94

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
www.camara.sp.qov.br, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Municipal n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre o Imposto de 
Transmissão Inter Vivos - ITBI;

- Lei Municipal n° 11.393, de 09 de julho de 1993, que dispõe sobre o Imposto de 
Transmissão Inter Vivos - ITBI;

- Lei Municipal n° 13.107, de 29 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o Imposto de 
Transmissão Inter Vivos - ITBI;

- Lei Municipal n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, que dispõe sobre o Imposto de 
Transmissão Inter Vivos - ITBI;

- Lei Municipal n° 13.680, de 10 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto de 
Transmissão Inter Vivos - ITBI;

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 16.098, de 29 de dezembro de 2014, que concede remissão dos 
créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2014 
nos casos que especifica, e dá outras providências; confere nova redação ao art. 10 
da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre o Imposto sobre 
Transmissão de Bens "Inter Vivos" - ITBI-IV, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 55.196, de 11 de junho de 2014, que aprova o Regulamento do 
Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 31 de março de 2015.

Oto
Christiana Samara Chebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0218/94 - pesquisa (desarquivados)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Título: LEI N° 11.154 30/12/1991 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 339/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n° 31.134/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.721/1989.; (ver documento)
Lei n° 13.107/2000 - Revoga o par. 3o do art. 4o desta Lei.; (ver documento) 
Lei n° 14.256/2006 - Revoga o art. 8o desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 11.393/1993 - Dispõe sobre desconto no valor do Imposto sobre Transmissão "inter 
vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica e 
de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
disposição.
- Processo n° 994.08.217573-0 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou 
procedente a declaração incidental de institucionalidade dos arts. 19 e 21 desta Lei, com a 
redação dada pela Lei n° 14.256/2006.

Alterações: Lei 13.107/2000 - Altera os arts. 4o e 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.402/2002 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 2o, 6o e 7o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 7o, 9o, 16, 19, 21 e 23 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.256/2006 - Acresce arts. 7°A e 7°B a esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 4o - Altera o inciso I do "caput" do art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.360/2011 - Altera os arts. 10 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.406/2011 - Altera o art. 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.098/2014 - Altera o art. 10 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N9 11.154 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991
Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão 
"inter vivos", a qualquer título, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais 6obre 
imóveis, exceto os de garantia, bea como 
cessão de direitos à sua aquisição, e dã 
outras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei 7 
Faz saber que a Câmara Municipal em sessão de 30 de de­
zembro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA INCIDÊNCIA

Art. 19-0 Impôsto sobre Transmissão "ln 
ter vivos" de bens imóveis e de direitos reais sobre eles 
tem como fato gerador:

I - A transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso:

a) de bens imóveis, por natureza ou aoessão 
física;

b) de direitos reais sobre bens imóveis, 
exceto os de garantia e asservidoes;

II - A cessão, por,ato oneroso, de direitos 
relativos à aquisição de bens imóveis.

Parágrafo único - O imposto de cue trata 
este artigo refere-se a atos e contratos relatiVos a imó 
veis situados no território deste Município.

Art. 29 - Estão compreendidos na incidência 
do imposto:

I - A compra e venda;
II - A daçao em pagamento;

III - A permute;
IV - O mandato em causa própria ou com po 

deres equivalentes para a transmissão de bem imóvel e «es 
pectlvo substabelecimento, ressalvado o disposto no artjT 
go 39, inciso I, desta lei;

V - A arrematação, a adjudicação e a remi
l r^o;

VI - 0 valor dos imóveis que, na divisão 
de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um 
dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supers 
tite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação 
ou quinhão;

VII - O uso,_o usufruto e a enflteuse;
VIII - A cessão de direitos do arrematante ou 

acl judicatãrio, depois de assinado o auto de arrematação ou 
adjudicação;

IX - A cessão de direitos decorrente de 
compromisso de compra e venda;

X - A cessão de direitos à sucessão;
XI - A cessão de benfeitorias e oonstruções 

em terrenoocwpromi8sado à venda ou alheio;
XII - Todos os demais atos onerosos transia 

ti vos de imóveis, por natureza ou acessão física, e de dT 
rei tos reais sobre imóveis. )L‘

Art. 39-0 imposto não incides
I - No mandato em causa própria ou com po 

deres equivalentes e seu substabelecimento, quando outor 
gado para o mandatário receber a escritura definitiva do 
imóvel; _

II - Sobre a transmissão de bem imóvel, quan 
do este voltar ao domínio do antigo proprietário por for 
ça de retrovenda, de retrocessão cu pacto de melhor com 
prador;

III - Sobre a transmissão de bens ou direi 
tos incorporados ao patrimônio de pessoas jurídicas em 
realização de capital;

IV - Sobre a transmissão de bens ou direi 
tos aos mesmos alienantes, era decorrência de sua desincor 
poração do patrimônio da pessoa jürídlca a que foram con 
feridos;

V - Sobre a transmissão de bens ou direi 
tos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção 
da pessoa jurídica.

Art. 49 - Não se aplica o disposto nos in 
cisos III a V do artigo anterior, quando o adqulrente ti. 
ver como atividade preponderante a compra e venda desses 
bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil.

§ 19 - Considera-se preponderante a ativl^ 
dade quando mais de 50» (cinquenta por cento) da receita 
operacional do adqulrente, nos 2 (dois) anos anteriores â 
aquisição, decorrer dos contratos referidos no "caput" d'us 
te artigo, observado o disposto no parágrafo 29.

§ 29 - Se o adqulrente iniciar sua atlvi 
dade após a aquisição, ou menos de 2 (dole) anos antes ie 
la, para efeito do disposto no parágrafo anterior serãocun 
sideradas as receitas relativas aos 3 (tree) exercícios 
sequentes à aquisição.

§ 39 - Nào se caracteriza a preponderância 
da atividade, para fins deste artigo, quando a transmissão 
de bens ou direitos for feita junto com a transmissão d-- 
totalidade do patrimônio do alienante.

Art. 59-0 Executivo regulamentará o reco 
nh.«ciraento administrativo da não incidência e da imunidade 
e a concessão de isenção, nos casos previstos em lei.

CAPÍTULO II
DOS CONTRIBUINTES

Art. 69 - São contribuintes do imposto:
I - Os adquirentes dos bens ou direitos 

transmitidos;
lí - Os cedentes, nas cessões de 

decorrentes de compromissos de compra e venda.

CAPITULO III
D0 CALCULO DO IMPOSTO

direitos

Art. 79 - A base de cálculo do imposto é o 
valor venal dos bens ou direitos transmitido»^’ g pv '

§ 19 - Não serão abatidas do valor^ '
quaisquer dívidas que onerem o imóvel transmitido.

_§ 29 - Nas cessões de direitos à aquisição/ / 
o valor ainda não pago pelo cedente será deduzido da base / 
de cálculo. ÁZ

Art. 89 - Em nenhuma hipótese, o Imposto., 
será calculado sobre valor inferior ao valor do bem, ÁitJJtlCxf 
zado, no exercício, para base de cálculo do Importo i 
Propriedade Predial e Territorial^Urbana, atualizado 
tariamente de acordo cora a variação dos índices ----
no período compreendido entre 19 de janeiro e a data 
ocorrência do ato.

bre a
----- mone 
oflcialsT 

da

§ 19 - Para os efeitos deste artigo, não 
serão considerados os descontos eventualmente concedidos 
sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Jm 
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.

§ 29 - Na inexistência ôe lançamento do Ira 
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, os 
atos translativos somente serão celebrados mediante apie 
sentaçâo de certidão dessa circunstância, expedida pela 'ud 
dade competente.

Art. 99-0 valor mínimo fixado no’ artigo 
anterior será reduzido:

Na instituição de 

Na transmissão de 

Na instituição de 
do enfiteuta, para

I -
1/3 (um terço);

II -
2/3 (dois terços);

111 ’ 
missão dos direitos 
cento);

usufruto e uso, para 

nua propriedade, paia 

enfiteuse e cie trans 
80% ( oitenta por

IV - Na transmissão de demínio direto, p«ri 
20i (vinte por cento).

Parágrafo único - Consolidada a pivprledò.Y- 
plena na pessoa do proprietário, o imposto será calculado «o 
bre o valor do usufruto, uso ou enflteuse.

Art. 10 - O imposto será calculado»
I - Nas transmissões compreendidas no Sls 

tema Financei ro da Habitação — SFH:
a) â razão de 0,5% (meio por centr. sobre 

o valor efetivamente financiado, atÓ o limite de 800 (oito 
centas) Unidades de Valor fiscal do Município de fião Pnulõ 
— UFM;

b) pela aplicação das alíquotas previstas 
no inciso II deste artigo, sobre o valorrestante;

II - Nas demais transmissões, pelas sequin 
tes alíquotas Incidentes sobre as classes de valor definidtis 
por número de Unidades de Valor Fiscal do Município de
São Paulo — UFM:
Classe de Valor do Imóvel em UFM Aliquot?.

Até 3.000 2%
Acima de 3.000 até 5.000 3%
Acima de 5.000 ate 6.000 ”4%
Acima de 6.000 6%

§ 19 - O imposto õ calculado em cada classe 
sobre a porção dovalor do bem, era Unidades de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo — UFM, Compreendidas nos respec 
tivos limites.

§ 29 - 0 valor do imposto é determinado pe 
la soma das parcelas correspondentes a cada classe.

§ 39 - No cãlçulo das transmissões previs 
tas no inciso I deste artigo, o valor da parcela financia 
da, a que se refere alínea "a" do mesmo inciso, será compü 
tado para efeito de determinação das classes de valor, no<; 
termos do inciso II.

§ 49 - Para os efeitos do disposto neste 
artigo, será considerado o valor da Unidade de Valor Fis 
cal do Município de São Paulo — UFM vigente ã data da 
efetivação do ato ou contrato.

CAPÍTULO IV
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 11-0 imposto será pago mediante do 
cumeato próprio de arrecadação, na forma regulamentar.

Parágrafo único - A inexatidão ou omissão 
de elementos no documento de arrecadação sujeitará o con 
tribuinte e os notãrios, oficiais de Registro de Imóveis é 
seus prepostos, nos atos em que intervieram, à multa de 
1 (uma) UFM, vigente ã data da sua verificação.

Art. 12 - Ressalvado c disposto nos arti 
gos seguintes, o imposto será pagoantes de se efetivar o ato 
ou contrato sobre o qual incide, se por instrumento públi 
co e, no prazo de 10 (dez) dias de sua. data, se por inu 
trumeuto particular.

Art. 13 - Na arrematação, adjudicação ou 
remlção o imposto será pago dentro de 15 (quinze) diae 
desses atoe, antes da assinatura da respectiva carta s 
mesmo que essa não seja extraída.

Parágrafo único - Case oferecidos enfcaxvos, 
o prazo será de 10 (dez) dias, a contax do transito e.i jul 
gado da sentença que os rejeitar.

Art. 14 - Nas transmissões realizadas por 
termo judicial, em virtude de sentença judicial, o impos
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to sera pago dentro de 10 (dez? cilas, contados da sencen 
ça que houver homologado seu cálculo.~

Art. 15-0 imposto não pago no venclmen 
to serã atualizado monetariamente, de acordo com a ^varia 
ção de índices oficiais, da data em que é devido até a da 
ta em que for efetuado o pagamento

Art. 16 - Observado o disposto no artigo 
anterior, os débitos, não pagos nos respectivos vencimentos 
ficam acrescidos.de:

I - Multa-equivalente a 20% (vinte poroen 
to) do valor do.imposto devido, quando espontaneamente re 
colhido pelo contribuinte;

II - Multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do imposto deVldo, quando apurado o débito, pela fis­
calização;

III - Juros moratõrios de 1% (um por cento) 
ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contan 
do-se como mês completo qualquer fração dele.

§ 19 - Os juros de mora incidirão sobre o 
valor integral do crédito tributário, assim considerado o 
principal acrescido de multa de qualquer natureza, atuali­
zado monetariamente.

§ 29 - Quando apurado, pela fiscalização, 
o recolhimento do imposto feito com atraso, sem a multa 
moratória, serã o contribuinte notificado a pagã-la dentro 
do prazo de 10 (dez) dias, ã razão de 30% (trinta por cen 
to) do valor do imposto devido, atualizada monetariamente 
e acrescida dos juros de mora cabíveis, nos termo do para 
fo 19.

Art. 17 - Comprovada, a qualquer tempo,pe 
la fiscalização, a omissão de dados ou a falsidade das de 
clarações consignadas nas escrituras ou Instrumentos par 
ticulares de transmissão ou cessão, o imposto ou sua dT 
ferença serão exigidos com o acréscimo da multa de 100% 
(cem por cento), calculada sobre o montante do débito apu 
rado, sem prejuízo dos acréscimos devidos em razão de ou 
tias infrações eventualmente praticadas.

§ 19 - Pela infração prevista no "caput'' 
deste artigo respondem, solidariamente com o contribuinte, 
o alienante ou cessionário.

§ 29 - Nos casos de omissão de dados ou 
de documentos demonstrativos das situações previstas no 
artigo 59, além das.pessoas referidas no parágrafo ante , 
rior, respondem solidariamente com o contribuinte, os no 
tãrlos- e os oficiais de Registro de Imóveis e seu prepos 
tos.

Art. 18-0 débito vencido sera encaminha 
do para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa.

Parágrafo único - Inscrita ou ajuizada a 
dívida serão devidos, tambe'm, custas, honorários e demais 
despesas, na forma da legislação vigente.

CAPÍTULO V
• DAS OBRIGAÇÕES DOS NOTARIOS E OFICIAIS 

DE REGISTRO 0E IMÓVEIS E SEUS PREPOSTOS
Art. 19 - Não serão lavrados, registrados, 

inscritos ou averbados pelos notãrios, oficiais de Regis 
tro de ImóveÍ9 ou seus prepo3tos, os atos e termos rela 
clonados à transmissão de bens imóveis ou de direitos a 
eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto ou do 
reconhecimento adrainistrativo^da não incidência, da lmun£ 
dade ou da concessão de isenção. 1 '

. Art. 20 - Os notãrios, oficiais de Regis
tro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados:

I - A facultar,ao9 encarregados da flgca 
lização, o exame em cartório dos livros, auto9 e papelS 
que interessem à arrecadação do imposto;

II - A fornecer aos^encarregados da fisca 
lização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou 
registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles re 
lativos;

III - A fornecer, na forma regulcimentar, da 
dos relativos ãs guias de recolhimento.

Art. 21 - Os notãrios, oficiais de Regia 
tro de Imóveis ou seus propostos, que infringirem o dis 
posto nos artigos 19 e 20 desta lei, ficam sujeitos a muT 
ta de 20 (vinte) Unidades de Valor Fiscal do Município de 
São Paulo — UFMs, por item descumprido.

Parágrafo único - A multa prevista neste 
artigo terã como base o valor da Unidade dé Valor Fiscal 
do Município de São Paulo — UFM vigente ã data da emissão 
do Auto de Multa.

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 - ,Se devolvido por haver sido jul 
gado indevido ou a maior o seu recolhimento, o valor do 
imposto serã atualizado monetariamente, de acordo com a 
variação dos índices oficiais ocorrida nO-paríodo compre 
endido entre a data do recolhimento e o mês em~ que ocor 
rer a restituição, observado o disposto no parágrafo únicc.

Parágrafo único - A atualização monetária 
cessará 30 (trinta) dias após a regular notificação do in 
teressado para.receber a importância a ser devolvida.

Art. 23 - Era caso de ihcorreção do lança 
mento do Imposto sobre a Propriedade Prediale Territorial 
Urbana, utilizado para efeito de piso, na forma do artigo 
89 desta lei, o Fisco Municipal poderá rever, de ofício, 
os valores recolhidos a título dó Imposto de Transmissão,. ,

Art. 24 - Sempre que sejaraomlssos ou não 
mereçam fé os esclarecimentos, as declarações, os documen 
tos ou os recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados 
pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, 
o õrgào fazendário municipal competente, mediante prooesso 
regular, arbitrará o valor referido no artigo 79, na for 
ma e condições regulamentares.

Parágrafo único - Não concordando com o 
valor arbitrado, o contribuinte poderã oferecer avaliação 
contraditória, na forma, condições e prazos regulamentares.

Art. 25 - Não serão efetuados lançamentos 
complementares nem 9erão emitidas notificações para paga 
mer.to de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, quando

Folha.— 
proc. nj

resultarem em quantias inferiores a 20% (vlnt 
da Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo
UFM, vigente na data de sua apuração.

Art. 26-0 procedimento tributário rela 
tivo ao imposto de que trata esta lei serã disciplinado 
em regulamento.

Art. 27_- A presente lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
19 de janeiro de 1992, revogadas as disposições em contrã 
rio e, em especial, a Lei nV 10 721, de 27 de janeiro dê

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 31/dezembro/1991
Lei nV 11.154, de 30 de dezembro de 1991_
No Art. 17 - § 29 - Leia-se cano segue e não como constou» 
....Registro de Imóveis e seus prepostos.

No Art. 22 - Leia-se como segue e não como constou»
.... ocorrida no período compreendido entre .......... .. .............
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha__
Proc. n°:

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11393

Total de referências : 1

PF 11.

Título: LEI No 11.393 09/07/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre desconto no valor do Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçao.

Projeto: Projeto de Lei N° 146/1993 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
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LEI N® 11.393 , DE 9 DE JULHO DE 1993
Dispõe sobre desconto no valor do Impôs 
to sobre Transmissão "inter vivos", a 
qualquer titulo, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exce 
to os de garantia, bem como cessão de dT 
reitos a sua aquisição.

PAULO MALUF,^Prefeito do Município de são Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 22 de junho 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1’ - Fica concedido desconto de 40% 
(quarenta por cento) no valor do Imposto devido na forma 
do inciso II do artigo 10 da Lei n9 11.154, de 30 de de­
zembro de 1991, cujo recolhimento seja efetuado dentro do 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da v_i 
gência desta lei. 4

Parágrafo único - 0 desconto ora institují 
do aplica-se aos recolhimentos efetuados na conformidade do 
estabelecido nos artigos 12, 13 e 14 da Lei n8 11.154, de 
30 de dezembro de 1991.

Art. 2® - Findo o prazo de que trata o ar 
tigo l9, voltara a ser aplicado o disposto no inciso II 
do artigo 10 da Lei n9 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
em todos os seus termos.

Art. 3®' Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, rejvogadas as disposições em contra 
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de julho de 
1993, 440® da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negocios 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 

julho de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Folha 
Proc.
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13107

Total de referências : 1

Page 1 of 1
Folha <4 y.

CM3 9^

Título: LEI N° 13.107 29/12/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçao - ITBI - IV, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 650/1999 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta
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LEI N° 13.107, 29 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei n° 650/99, do Executivo)

Altera a legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualque 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direi 
sua aquisição - ITBI - IV, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 27 de dezembro de 
2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O artigo 4o da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 4o - Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o 
adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou 
direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil.
§ Io - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo 
quando mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional do adquirente, 
nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer 
de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado o disposto no 
parágrafo 2o.
§ 2o - Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 
(dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo 
anterior, levando em consideração os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da 
aquisição."
Art. 2o - O artigo 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 10 - O imposto será calculado:
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH:
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o 
limite de R$ 42.800,00 (quarenta e dois mil e oitocentos reais);
b) pela aplicação da alíquota de 2% (dois por cento), sobre o valor restante.
II - Nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento).
§ Io - Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, quando o valor da transação for 
superior ao limite nele fixado, o valor do imposto será determinado pela soma das 
parcelas estabelecidas nas alíneas "a" e "b"."
Art. 3o - Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam 
remitidos os créditos tributários decorrentes de obrigações tributárias cujos fatos 
geradores tenham ocorrido até a data da publicação desta lei, já constituídos, 
inscritos ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos a 
transmissões sujeitas à incidência das alíquotas progressivas previstas na redação 
original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, correspondentes:
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos 
valores superiores ao resultado da soma da parcela correspondente à aplicação da 
alíquota de 0,5% (meio por cento), nas condições estabelecidas na redação original 
da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com a parcela correspondente à 
aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre o valor restante da base de 
cálculo;
II - Nas demais transmissões, aos valores superiores à aplicação da alíquota de 2% 
(dois por cento) sobre a base de cálculo.
§ 2o - Ficam excluídos do regime desta lei os créditos tributários, enquadrados nas 
condições previstas neste artigo, objeto de decisão judicial, favorável à 
Municipalidade, com trânsito em julgado.
Art. 4o - Revogadas as disposições em contrário, em especial o § 3o do artigo 4° da 
Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação e passará a produzir efeitos, relativamente aos artigos 2o e 3o, a 
partir da data de sua publicação, e, com relação ao artigo Io, a partir de Io de 
janeiro do exercício subsequente ao de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
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EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos .
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 200( 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados

Pesquisa

Total de referências

legis

13402

1

i/i
Título: LEI N° 13.402 05/08/2002 (ver documento 1

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Altera a legislação relativa ao imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçao - ITBI-IV, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 24/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 42.478/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 3o desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 14.256/2006 - Revoga os arts. 6o, 7o e 8o desta Lei. (ver documento)
Notas compiem.: - Decreto n° 50.513/2009 - Art. 17 - Os pedidos de parcelamento formulados nos termos 

desta Lei, não deferidos até a data da publicação deste Decreto, deixarão de ser apreciados, 
sem prejuízo de o sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT.

Alterações: Lei 13.680/2003 - Altera o art. 4o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 3o desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.360/2011 - Altera o art. 4o desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.402, DE 5 DE AGOSTO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 24/02, do Executivo)

Altera a legislação relativa ao imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os artigos 2o, 8o, 11, 14, 19, 21, 23 e 24 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, alterada pela Lei n° 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:
"Art. 2° - ..................................................
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem 
atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer 
herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os 
bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor."
"Art. 8° - Em nenhuma hipótese, o imposto será calculado sobre valor inferior ao valor do 
bem, utilizado, no exercício, para base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU.
§ Io - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os descontos eventualmente 
concedidos sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.
§ 2o - Na inexistência de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU, os atos translativos somente serão celebrados mediante apresentação de 
certidão dessacircunstância, expedida pela unidade competente, conforme regulamento.
§ 3o - Em caso de incorreção do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, utilizado para efeito de piso, o Fisco Municipal poderá rever, de 
ofício, os valores recolhidos a título do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - 
ITBI-IV."
"Art. 11 - .......................................................
Parágrafo único - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam 
obrigados a verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de 
identificação do contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos 
atos em que intervierem".
"Art. 14 - Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, o 
imposto será pago dentro de 10 (dez) dias, contados do trânsito em julgado da sentença ou 
da data da homologação de seu cálculo, o que primeiro ocorrer."
"Art. 19 - Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de 
Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de 
bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto, 
observado o disposto no artigo 8o desta lei, ou do reconhecimento administrativo da não- 
incidência, da imunidade ou da concessão de isenção."
"Art. 21 - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o 
disposto riesta lei, ficam sujeitos à multa de:
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), por item descumprido, peia infração ao disposto no 
parágrafo único do artigo 11 desta lei;
II - R$ 1.000,00 (mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 19 
e 20 desta lei."
"Art. 23 - Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar do tributo e/ou lavrado Auto de Infração.
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•7. if?

§ Io - Poderá o contribuinte ou o autuado pagar a multa fixada no lançamento 
complementar com desconto de:
I - 50% (cinqüenta por cento), dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
notificação;
II - 30% (trinta por cento), até 30 (trinta) dias, contados da notificação da decisão de 
primeira instância;
III - 15% (quinze por cento), antes de sua inscrição da Dívida Ativa.
§ 2o - O pagamento efetuado nos termos deste artigo implica renúncia à defesa ou a 
recursos previstos na legislação, e não dispensa, nem elide, a aplicação dos juros de mora e 
atualização monetária devidos, nos termos da legislação vigente.
"Art. 24 - Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem 
transmitido, ou com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos 
prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, 
instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo 
e aplicação das demais cominações legais.
Parágrafo único - O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, 
na forma, condições e prazos regulamentares."
Art. 2o - Os artigos 3o, 4o e 6o da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, alterada pela 
Lei n° 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passam a vigorar acrescidos de incisos e 
parágrafo, com a seguinte redação:
"Art. 3° -..............................
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na 
Lei Federal n° 9.514, de 20 de novembro de 1997".
"Art. 4° -.......................
§ 3o - Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o imposto, quando a 
pessoa jurídica adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao 
previsto nos parágrafos Io e 2o deste artigo." 
"Art. 6o - ...................................
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens 
imóveis, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses 
bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil."
Art. 3o - Ficam isentas do impostoas transmissões de bens ou de direitos a eles relativos 
para imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) na data do fato gerador, quando o contribuinte for pessoa física. 
§ Io - Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, dispensados de 
exigir documento ou certidão que comprove a concessão da isenção estabelecida no "caput" 
deste artigo.
§ 2o - Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, obrigados a 
enviar mensalmente ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, relação com a qualificação dos contribuintes beneficiados 
(nome, endereço, CPF), do imóvel (número do contribuinte do IPTU) e da transmissão (data 
e valor), conforme regulamento.
§ 3o - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o 
disposto no parágrafo 2o ficam sujeitos à multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por transação 
não relacionada.
Art. 4o - Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a 
imóveis adquiridos pela Caixa Econômica Federal por meio do Fundo de Arrendamento 
Residencial para o Programa de Arrendamento Residencial.
Art. 5° - (VETADO)
Art. 6o - Os débitos relativos aos lançamentos deste imposto, efetuados de ofício e ainda 
não inscritos na Dívida Ativa, poderão ser parcelados em até 18 (dezoito) prestações 
mensais e sucessivas, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e condições 
estabelecidas nesta lei.
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§ 1° - O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável e irrevogável de díVida,-- -- 
para os fins do inciso IV do parágrafo único do artigo 174 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro 
de 1966, mas a exatidão do valor dele constante poderá ser objeto de verificação.
§ 2o - O pedido de parcelamento deverá ser formalizado por escrito pelo sujeito passivo ou 
seu representante legal, junto ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 7o - Para fins de parcelamento, o débito resultará da soma do principal, da multa 
aplicada, dos juros de mora e da atualização monetária, calculada nos termos da legislação 
em vigor na data da concessão, sendo o valor consolidado dividido pelo número de parcelas 
concedidas.
§ Io - O valor de cada prestação mensal, por ocasião da concessão, será acrescido de juros 
equivalentes a 1% (um por cento) ao mês.
§ 2o - As prestações vencidas e não pagas dentro do prazo serão acrescidas de multa de 
10% (dez por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês.
§ 3o - A falta de pagamento de duas prestações consecutivas implicará a imediata rescisão 
do parcelamento e exigibilidade do crédito remanescente, aplicando-se sobre o montante 
devido os acréscimos legais, inclusive o pagamento integral das multas aplicadas, e 
remessa do débito remanescente para inscrição na Dívida Ativa, sendo vedado o 
reparcelamento e a restituição de quantias pagas.
Art. 8o - A Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico expedirá portaria, 
regulamentando:
I - a competência para autorizar o parcelamento, com ou sem o estabelecimento de alçadas 
de valor;
II - o valor mínimo de cada parcela;
III - os requisitos necessários à instrução e ao deferimento dos pedidos de parcelamento. 
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2002, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13680

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.680 10/12/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redaçao ao artigo 4o da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, que altera a 

legislação relativa ao imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisiçao - ITBI-IV.

Projeto: Projeto de Lei N° 725/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
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LEI N° 13.680, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 725/02, do Executivo)

Confere nova redação ao artigo 4o da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 
altera a legislação relativa ao imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - O artigo 4o da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 4o - Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a 
imóveis adquiridos:
I - pela Caixa Econômica Federal, por meio do Fundo de Arrendamento Residencial 
para o Programa de Arrendamento Residencial;
II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo - CDHU;
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP." (NR) 
Art. 2o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15406

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 15.406 08/07/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de 

dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, 
ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.

Projeto: Projeto de Lei N° 144/2011 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.485/2011 - Regulamenta o art. 6o desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 52.488/2011 - Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana), (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.; (ver 
documento)
Lei n° 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências, (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 22/7/2013 M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
00

0.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:34:02.

 fls. 68

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/


PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas

LEI N° 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA

Art. Io. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana.
Art. 2o. O inciso I do § Io do "caput" do art. 2o e o art. 3o da Lei n° 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o................................................................
§ 1°...............................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° 
deste artigo;
.............................................................................." (NR)
"Art. 3°. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2o 
desta lei poderá utilizá-los para:
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento;
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional;
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 1°. Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo:
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada;
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso;
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo.
§ 2o. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal.
§ 3o. A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR)
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Art. 3°. A Lei n° 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3°-A, 3°-B, 
3°-C, 3°-D, 3°-E e 3°-F, com a seguinte redação:
"Art. 3°-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá:
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação 
federal e atendidas as demais condições regulamentares;
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
2o desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças.
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(NR)
"Art. 3°-B. Os créditos de que trata o art. 2°, bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do ISS.” (NR)
"Art. 3°-C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts. 2°, 3o e 3°-A desta lei." (NR)
"Art. 3°-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2o, bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências:
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2°, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades;
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado.” (NR)
"Art. 3°-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre:
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação;
II - o exercício do direito de que trata o art. 2° desta lei;
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimpiente 
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo;
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de 
serviços e do seu saldo de créditos;
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos.
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para 
atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana." (NR) 
"Art. 3°-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncia 
âmbito.
§ Io. As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderã 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serv
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessc 
endereço.
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§ 2o. Sem prejuízo do disposto no § Io deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR)
Art. 4o. O art. 29 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ Io, 2o, 3o e 4o, com a seguinte redação:
"Art. 29................................................. .................
§ Io. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário.- .-. uwâmo uu

§ 2o. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado _ .pela. . Administração . Tributária, da 
obrigatoriedade do aceite na forma do §3°. ■ -
§ 3o. O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento.
§ 4o. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município."
Art. 5o. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei.

CAPÍTULO II
PROGRAMA OE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI

Art. 6°. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009.
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

Art. 7°. Os arts. 2o, 14, 23 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2»......................................................... ....... ;
§ 1°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial:
I - em Io de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
§ 2o. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § Io:
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionaimente ao número de meses ainda restantes do exercício;
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II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2o, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § Io.
§ 4o. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § Io implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR)
"Art. 23..................................................................
§ Io. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano:
I - em Io de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei;
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído.
§ 2o. Ocorridas as hipóteses orevistas no inciso II do § Io:
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício;
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3o. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2o, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador.
§ 4o. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § Io implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
“Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR)
Art. 8o. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretferia 
Municipal de Finanças. , -j
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço.
§ 2o. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo.
§ 3o. A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2o do art. 2o da Lei n° 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989.
§ 4o. Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU.
Art. 9o. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU:
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas:
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8o desta lei;
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2o do art. 2o da Lei n° 10.819, de 1989;
c) aquela em que se tomar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina;
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário;
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas:
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis;
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel;
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel;
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou;
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis.
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto.
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal.
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996.
Art. 13. O art. 5o da Lei n° 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5o. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades:
I -.................................................................................
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c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; 
 " (NR)

CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV

Art. 14. O art. 20 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 20..................................................................
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR)

CAPÍTULO V
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei n° 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54..................................................................
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR)
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR)
"Art. 75..................................................................
§ 2o. A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR)
Art. 16. Os arts. 10, lie 14 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 11..................................................................
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária;
................................................................................" (NR)
"Art. 14..................................................................
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do 
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tribut 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que

os mobiliários, quando 
após o seu início;
R$ ,36 (trezentos

fetuar, nadeixarém d
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início;
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento;
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso;
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço;
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veiculo usuário do serviço;
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido;
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VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com 
dados inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido;
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do imposto;
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços presta 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realiz 
ao valor do imposto:
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a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento;
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e:
.a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo;
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e;
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica:
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço;
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais;
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei n° 14.097, de 2005;
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ Io As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 2o da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000.
§ 2o Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
Art. 17. A Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação:
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilicios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS.

M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
00

0.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:34:02.

 fls. 77



Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR)
Art. 18. Os arts. 6°, 7o, 9o, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 6o. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR)
"Art. 7o. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
§ Io O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
H - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 
..............................................................................." (NR) 
"Art. 9°.................................................................
II - ...............................................................................
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. Io a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças;

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo.

§ 9°. (REVOGADO)
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR)
"Art. 10.................................................................
V - (REVOGADO)
VI - (REVOGADO)
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI.

§ 2o. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das ~ 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § Io 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13.................................................................
Ill - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se bgQeficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 
"Art. 14.................................................................
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. Io, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. Io, na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR)
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. Io, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes:
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização;
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços;
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo.
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o “caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15.................................................................
§ 2°................................................................................
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade;
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa;
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior.

§ 3o Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária.

§ 7°. Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil.
§ 8o. Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 2o deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR)
§ 9o. Os incisos VI e VII do § 2° e os §§ 7o e 8o deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio."
"Art. 16..................................................................
I -................................................................................
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1°;

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. Io, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes;
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j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. Io, relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.;
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1°;
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. Io, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. Io." (NR)
Art. 19. O art. 2o da Lei n° 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 2°..................................................................
Parágrafo único. A isenção prevista no art. Io fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR)
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais:
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES;
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME;
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS.

CAPÍTULO VI
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro de 2012:
"Art. 99..................................................................
§ Io. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma:
I - a partir de Io de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de Io de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011;
II - a partir de Io de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012.
§ 2o As importâncias previstas no inciso II do § 1° deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de Io de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000.
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3o do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR)
"Art. 106.................................................................
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia;
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2o, e seu parágrafo único, da 
Lei n° 13.105, de 2000." (NR) ix

CAPÍTULO VII
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta iei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que vier a substitui-lo, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado.
§ Io. Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidas.
§ 2o. Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches.
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais.
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § Io do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou insuficiência.
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § Io do art. 22.
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira.
§ Io. Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal.
§ 2o. Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser- 
Ihe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída.
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis.
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos 
por esta iei.
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Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos.

CAPÍTULO VIII
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei.

CAPÍTULO IX
CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações.
§ 1°. A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores 
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento.
§ 2°. Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro.
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditório objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. Io da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 
1981.
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas.
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município.
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Municipio, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa, 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, 
caracterizar operação de crédito.
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art. 
32 desta lei, o Municipio preservará o sigilo relativamente a qualquer informação 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades.
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de 
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria abso 
votante detida pelo Municipio, vinculada à Secretaria Municipal de Fíijan 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se 
refere o art. 32 desta lei.
Parágrafo único. A sociedade de propósito específico a que se refere o "caput" deste 
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, 
de 4 de maio de 2000.
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante.
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações 
mencionada no art. 38 desta lei.

CAPÍTULO X
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para 
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em 
regulamento.
§ Io. Para os fins desta lei, considera-se:
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de 
computadores;
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais;
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores;
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do 
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos 
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade:
a) o certificado digital deverá ser do tipo Al, A3 ou A4 e conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário;
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
V - sujeito passivo: o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável 
pelo cumprimento da obrigação tributária.
§ 2o. A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o 
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na 
forma prevista por esta lei.
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica 
para, dentre outras finalidades:
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;
II - encaminhar notificações e intimações;
III - expedir avisos em geral.
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso 
III do "caput” deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do 
art. 138 do Código Tributário Nacional.
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Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á 
após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista 
em regulamento.
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema 
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações.
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o 
envio por via postal.
§ Io. A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais.
§ 2o. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação.
§ 3o. Na hipótese do § 2o deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte.
§ 4o A consulta referida nos §§ 2o e 3o deste artigo deverá ser feita em até 10 
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo.
§ 5o. No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
mediante outras formas previstas na legislação.
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico.
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil.
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Finanças no DEC.
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
assinatura eletrônica:
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
outros;
II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição 
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária;
III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
consulta tributária;
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral;
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outros órgãos públicos conveniados.
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para 
todos os efeitos legais.
§ Io. Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na forma 
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a 
alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 
digitalização.
§ 2o. Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o § Io deste artigo, 
deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto na 
legislação tributária.
Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no dia 
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanç 
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo.
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Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender 
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação.
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado 
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre:
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana;
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento.
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2o da Lei n° 14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°.................................................................
Parágrafo único....................................................................
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários."
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título.
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7° e 
8o, cuja vigência dar-se-á a partir de Io de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Título: LEI N° 16.098 29/12/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Concede remissão dos créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU do 
exercício de 2014 nos casos que especifica e estabelece procedimentos relativos a esse 
imposto, em face do reconhecimento da constitucionalidade da Lei n° 15.889, de 5 de 
novembro de 2013, e dá outras providências; confere nova redação ao art. 10 da Lei n° 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão de Bens 
"Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos 
à sua aquisição - ITBI-IV.

Projeto: Projeto de Lei N° 538/2014 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

[ Back ]
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.098, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 538/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)
Concede remissão dos créditos tributários do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2014 nos casos que 
especifica e estabelece procedimentos relativos a esse imposto, em 
face do reconhecimento da constitucionalidade da Lei n° 15.889, de 
5 de novembro de 2013, e dá outras providências; confere nova 
redação ao art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão de Bens "Inter 
Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição - 
ITBI-IV.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1o Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU do exercício de 2014, relativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n° 
15.889, de 5 de novembro de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n° 54.731, 
de 27 de dezembro de 2013.

Art. 2o Quando o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 2013, for inferior ao 
recolhido pelo contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto n° 
54.731, de 2013, a diferença favorável ao sujeito passivo será atualizada e utilizada para 
compensação dos valores referentes ao IPTU devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme 
dispuser o regulamento.

Parágrafo único. O regulamento disciplinará, também, a restituição dos valores que não 
puderem ser compensados na forma do "caput" deste artigo, que deverá ocorrer até o final do 
exercício de 2016, desde que devidamente requerida até 30 de junho de 2016.

Art. 3o Para fatos geradores ocorridos no exercício de 2015, a diferença nominal a que 
se refere o art. 9o da Lei n° 15.889, de 2013, será apurada sobre o valor calculado para o 
exercício de 2014 em conformidade com o Decreto n° 54.731, de 2013.

Art. 4o O limite de valor venal estipulado no art. 1o da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 
1994, com a redação da Lei n° 15.889, de 2013, será aplicado somente a partir do exercício de 
2015.

Art. 5o Caberá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a 
adoção das providências para o cumprimento do disposto nesta lei, podendo efetuar as 
notificações, se necessárias, preferencialmente por edital, dispensando-se a obrigatoriedade 
de aplicação do § 2o do art. 10 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005.

Art. 6o O art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com as alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
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"Art. 10..................................................
1st

I -..............................................................

b) pela aplicação da alíquota de 3% (três por cento) sobre o valor restante;

II - nas demais transmissões, pela alíquota de 3% (três por cento).

............................................................." (NR)

Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014,461° 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/12/2014, p. 1 c. 3-4

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.098 de 29/12/2014
Página 2 de 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

ues

DECRETO N° 55.196, DE 11 DE JUNHO DE 2014
Aprova o Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", 
a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1o Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV.

Art. 2o Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
51.627, de 13 de julho de 2010.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/06/2014, p. 1, 3 c. todas

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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Anexo Único a que se refere o artigo 1o do Decreto n° 55.196, de 11 
de 2014

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO “INTER VIVOS”, A 
QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR 

NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, 
EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA 

AQUISIÇÃO - ITBI-IV

índice Sistemático Artigos

CAPÍTULO I - Fato Gerador e Incidência 1o ao 5o

CAPÍTULO II - Sujeito Passivo 6o

CAPÍTULO III - Cálculo do Imposto

Seção I - Base de Cálculo 7o ao 11

Seção II - Alíquotas 12

CAPÍTULO IV - Declaração de Transação Imobiliária - DTI 13

CAPÍTULO V - Recolhimento do Imposto 14 ao 18

CAPÍTULO VI - Infrações e Penalidades 19 ao 24

CAPÍTULO VII - Isenções 25 ao 27

CAPÍTULO VIII - Obrigações dos Notários, Oficiais de Registro de 
Imóveis e seus Prepostos 28 ao 33

CAPÍTULO IX - Disposições Gerais 34 e 35

Modelo - Declaração para Isenção do ITBI-IV
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CAPÍTULO I
Fato Gerador e Incidência

Art. 1o O Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, por ato onerçjso?- 
de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV tem como fato gerador:

I - a transmissão “inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso:

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física;

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões;

II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis.

Parágrafo único. O Imposto de que trata este regulamento refere-se a atos e contratos 
relativos a imóveis situados no território do Município de São Paulo.

Art. 2o Estão compreendidos na incidência do Imposto:

I - a compra e venda;

II - a dação em pagamento;

III - a permuta;

IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de 
bem imóvel e respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no inciso I do artigo 3o deste 
regulamento;

V - a arrematação, a adjudicação e a remição;

VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem 
atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer 
herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os bens 
imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor;

VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse;

VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto 
de arrematação ou adjudicação;

IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda;

X - a cessão de direitos à sucessão;

XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda ou 
alheio;

XII - a instituição e a extinção do direito de superfície;

XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VI do “caput” deste artigo, a incidência 
do Imposto independe da existência de reposição em moeda na divisão do patrimônio comum.

Art. 3o O Imposto não incide:

I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu 
substabelecimento, quando outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do 
imóvel;

II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo 
proprietário por força de retrovenda, retrocessão ou pacto de melhor comprador;

III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas 
jurídicas em realização de capital;

IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência 
de sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos;

Decreto 55.196 de 11/06/2014
Página 3 de 11

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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es

imóvel,

Isis Duarte Rc

V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporaçãtí, ci 
ou extinção da pessoa jurídica;

VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coi 
prevista na Lei Federal n° 9.514, de 20 de novembro de 1997.

Art. 4o Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo 3o deste regulamento 
quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou 
direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil.

§ 1o Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% 
(cinquenta por cento) da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 
(dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas no "caput" deste 
artigo.

§ 2o Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) 
anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no § 1o deste artigo levando em 
consideração os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 3o Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o Imposto, 
quando a pessoa jurídica adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao 
previsto nos §§ 1o e 2° deste artigo.

Art. 5o A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico disciplinará 
os procedimentos necessários para a concessão de isenção e o reconhecimento da não 
incidência e da imunidade, relativamente ao Imposto.

CAPÍTULO II
Sujeito Passivo

Art. 6o São contribuintes do Imposto:

I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos;

II - os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e 
venda;

III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens 
imóveis, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses 
bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil;

IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de
superfície.

CAPÍTULO III 
Cálculo do Imposto

Seção 1 
Base de Cálculo

Art. 7° A base de cálculo do Imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, 
assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições 
normais de mercado.

§ 1o Na apuração do valor venal do bem transmitido ou do seu respectivo direito, 
considera-se o valor das benfeitorias e construções nele incorporadas.

§ 2o Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido.

§ 3o Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo.

Decreto 55.196 de 11/06/2014
Página 4 de 11

Câmara Municipal de São Paulo
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§ 4o Não se considera na apuração da base de cálculo do Imposto o valor das 
benfeitorias e construções incorporadas ao bem imóvel pelo adquirente ou cessionário, desde 
que comprovada, à Administração Tributária, na forma e condições estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que a incorporação foi 
efetivada por tais agentes.

Art. 8o A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico tornará 
públicos os valores venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do 
Município de São Paulo.

§ 1o A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico deverá 
estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que se refere o “caput" deste artigo.

§ 2o Os valores venais dos imóveis serão atualizados periodicamente, de forma a 
assegurar sua compatibilização com os valores praticados no Município, através de pesquisa e 
coleta amostrai permanente dos preços correntes das transações e das ofertas à venda do 
mercado imobiliário, inclusive com a participação da sociedade, representada no Conselho 
Municipal de Valores Imobiliários.

§ 3o Os valores venais dos imóveis a que se refere o “caput” deste artigo têm 
presunção relativa, que poderá ser afastada se:

I - o valor da transação for superior;

II - a Administração Tributária aferir base de cálculo diferente em procedimentos 
relativos, dentre outros, a avaliação especial, arbitramento e impugnação de lançamento;

III - a Administração Tributária constatar erro, fraude ou omissão, por parte do sujeito 
passivo, ou terceiro, em benefício daquele, na declaração dos dados do imóvel inscrito no 
Cadastro Imobiliário Fiscal e utilizados no cálculo do valor venal divulgado.

§ 4o Na falta da divulgação do valor venal do imóvel até a data prevista para o 
pagamento do Imposto, o contribuinte deverá solicitar à unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a disponibilização do referido valor.

Art. 9o O valor da base de cálculo será reduzido:

I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço);

II - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços);

III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% 
(oitenta por cento);

IV - na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento).

Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o Imposto 
será calculado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse.

Art. 10. Caso não concorde com a base de cálculo do Imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, na conformidade do artigo 8o 
deste regulamento, o contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando 
os dados da transação e os fundamentos do pedido, na forma estabelecida por aquela Pasta, 
que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por meio eletrônico.

Art. 11. Não concordando a Administração Tributária com o valor declarado do bem 
transmitido, ou com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, 
expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á 
o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo e aplicação das 
demais cominações legais.

Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor 
arbitrado, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico.
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Art. 12. O Imposto será calculado:

Seção II 
Alíquotas

I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - HIS, 
aplicando-se a alíquota de:

a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite de R$ 
68.843,97 (sessenta e oito mil oitocentos e quarenta e três reais e noventa e sete centavos);

b) 2% (dois por cento) sobre o valor restante;

II - nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento).

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso I do “caput” deste artigo, quando o valor 
da transação for superior a R$ 68.843,97 (sessenta e oito mil oitocentos e quarenta e três reais 
e noventa e sete centavos), o valor do Imposto será determinado pela soma das parcelas 
estabelecidas nas alíneas “a” e “b" do referido inciso.

CAPÍTULO IV
Declaração de Transação Imobiliária - DTI

Art. 13. O contribuinte ou responsável pelo Imposto fica obrigado a apresentar 
Declaração de Transação Imobiliária - DTI, na forma, prazo e demais condições estabelecidas 
pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo único. A omissão de informações ou a prestação de declarações falsas na 
DTI configuram hipótese de crime contra a ordem tributária prevista no artigo 2o da Lei Federal 
n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, sem prejuízo das demais sanções penais e 
administrativas cabíveis.

CAPÍTULO V
Recolhimento do Imposto

Art. 14. O recolhimento do Imposto deverá ser feito exclusivamente por meio do 
documento de arrecadação emitido, via Internet, com base nos dados da DTI, na forma e 
condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 15. Ressalvado o disposto nos artigos 16 e 17 deste regulamento, o Imposto 
deverá ser pago antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o qual incide, se por instrumento 
público, e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por instrumento particular.

Art. 16. Na arrematação, adjudicação ou remição, o Imposto deverá ser pago dentro de 
15 (quinze) dias desses atos, antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que esta não 
seja extraída.

Parágrafo único. Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do 
trânsito em julgado da sentença que os rejeitar.

Art. 17. Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, 
o Imposto deverá ser pago dentro de 10 (dez) dias, contados do trânsito em julgado da 
sentença ou da data da homologação de seu cálculo, o que primeiro ocorrer.

Art. 18. A data fixada para pagamento do Imposto será postergada para o primeiro dia 
útil seguinte, caso ocorra em dia em que não haja expediente bancário no Município de São 
Paulo.
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CAPÍTULO VI
Infrações e Penalidades

Art. 19. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito 
passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam acrescidos de:

I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por 
dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não 
iniciado o procedimento fiscal;

II - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do Imposto devido, quando apurado 
o débito pela fiscalização;

III - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele.

§ 1o Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim 
considerado o principal acrescido de multa de qualquer natureza, atualizado monetariamente.

§ 2o Quando apurado, pela fiscalização, o recolhimento do Imposto com atraso, sem a 
multa moratória, o contribuinte será notificado a pagá-la dentro do prazo de 10 (dez) dias, à 
razão de 30% (trinta por cento) do valor do Imposto devido, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora cabíveis, nos termos do § 1o deste artigo.

§ 3o A multa a que se refere o “caput” deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto até o dia 
em que ocorrer o efetivo pagamento.

§ 4o A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não recolhimento do Imposto com esse acréscimo.

Art. 20. Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a 
falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de 
transmissão ou cessão, o Imposto ou sua diferença será exigido com o acréscimo da multa de 
100% (cem por cento), calculada sobre o montante do débito apurado, sem prejuízo dos 
acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas.

§ 1o Pela infração prevista no “caput” deste artigo respondem, solidariamente com o 
contribuinte, o alienante ou o cessionário.

§ 2o Nos casos de omissão de dados ou de documentos demonstrativos das situações 
previstas no artigo 5o deste regulamento, além das pessoas referidas no § 1o deste artigo, 
respondem solidariamente com o contribuinte os notários, os oficiais de Registro de Imóveis e 
seus prepostos.

Art. 21. Apurada qualquer infração à legislação relativa ao Imposto de que trata este 
regulamento, será efetuado lançamento complementar e/ou lavrado Auto de Infração e 
Intimação.

§ 1o Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de impugnação, o valor das multas será reduzido em 50% (cinquenta por cento).

§ 2o Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo para 
interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por 
cento).

Art. 22. O Imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente, de acordo 
com a variação de índices oficiais, da data em que é devido até a data em que for efetuado o 
pagamento.

Art. 23. O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na dívida
ativa.

Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos também custas, 
honorários e demais despesas, na forma da legislação vigente.
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Art. 24. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações 
para pagamento de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias 
inferiores a R$ 23,88 (vinte e três reais e oitenta e oito centavos) na data de sua apuração.

CAPÍTULO VII
Isenções

Art. 25. Fica isento do Imposto o ato transmissivo relativo à primeira aquisição de 
unidades habitacionais financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, na forma da Lei n° 
11.632, de 22 de julho de 1994.

Art. 26. Ficam isentas do Imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa 
física, de imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 
127.096,56 (cento e vinte e sete mil e noventa e seis reais e cinquenta e seis centavos) na data 
do fato gerador, desde que o ato transmissivo:

I - seja relativo à primeira aquisição de imóvel por parte do beneficiário da isenção; ou

II - esteja compreendido no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, nos termos 
da Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009.

Parágrafo único. O beneficiário da isenção de que trata o inciso I do “caput” deste 
artigo deverá apresentar ao notário, ao oficial de Registro de Imóvel ou seus prepostos a 
Declaração para Isenção do ITBI-IV, conforme modelo anexo a este regulamento, devidamente 
preenchida e assinada.

Art. 27. Ficam isentas do Imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a 
imóveis adquiridos:

I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - PAR;

II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo-CDHU;

III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB;

IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV;

V - pelo Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para os Programas Crédito Solidário e Minha Casa, Minha Vida - Entidades.

CAPÍTULO VIII
Obrigações dos Notários, Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos

Art. 28. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos ficam obrigados a 
verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do 
contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos atos em que 
intervierem.

Art. 29. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam os notários, oficiais de Registro de 
Imóveis e seus prepostos obrigados a verificar:

I - a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;

II - por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência de débitos 
de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação;

III - a manifestação da Administração Tributária quanto á comprovação, pelo sujeito 
passivo, da situação prevista no § 4o do artigo 7o deste regulamento.
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Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos deverão 

transcrever os termos dos documentos a que se refere este artigo no instrumento, termo 
escritura que lavrarem.

Art. 30. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos ficam obrigados:

I - a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e 
papéis que interessem à arrecadação do Imposto;

II - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos 
lavrados ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos;

III - a fornecer dados relativos às guias de recolhimento;

IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, 
registro ou averbação, na forma, condições e prazos estabelecidos neste regulamento e na 
legislação tributária acerca do ITBI-IV.

Art. 31. Para lavratura, registro, averbação e demais atos relacionados à transmissão 
de imóveis ou de direitos a eles relativos, referentes à aquisição de unidades habitacionais 
financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, a que se refere o artigo 25 deste regulamento, 
ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos dispensados de exigir 
documento ou certidão, emitido pela Administração Tributária, que comprove a concessão de 
isenção do ITBI-IV.

Parágrafo único. A dispensa a que se refere o "caput" deste artigo fica condicionada ao 
atendimento das seguintes condições:

I - comprovação de que a origem dos recursos do financiamento é exclusivamente do 
Fundo Municipal de Habitação, o que deverá obrigatoriamente constar dos contratos 
aquisitivos;

II - ser a primeira aquisição feita pelo mutuário através do Fundo Municipal de 
Habitação, comprovada por declaração da Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo - COHAB, constante do contrato.

Art. 32. Nas transmissões a que se refere o artigo 26 deste regulamento, ficam os 
notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos:

I - dispensados de exigir documento ou certidão que comprove a concessão da 
isenção;

II - obrigados a enviar mensalmente à Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico relação com a identificação dos contribuintes beneficiados (nome, 
endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF), o número do cadastro 
do imóvel, os dados da transmissão (data e valor) e a informação de que o beneficiário 
apresentou a declaração de que trata o parágrafo único do artigo 26 deste regulamento.

Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos que 
infringirem o disposto no inciso II do “caput" deste artigo ficam sujeitos à multa de R$ 1.504,86 
(um mil quinhentos e quatro reais e oitenta e seis centavos), por transação não relacionada.

Art. 33. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos que infringirem o 
disposto neste regulamento ficam sujeitos à multa de:

I - R$ 291,81 (duzentos e noventa e um reais e oitenta e um centavos), por item 
descumprido, pela infração ao disposto no artigo 28 deste regulamento;

II - R$ 7.295,33 (sete mil duzentos e noventa e cinco reais e trinta e três centavos), por 
item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 29 e 30 deste regulamento.

CAPITULO IX
Disposições Gerais

Art. 34. A devolução do Imposto indevidamente pago, ou pago a maior, será feita pelo 
seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 55.196 de 11/06/2014
Página 9 de 11

M
at

ér
ia

 P
L 

21
8/

19
94

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r E

DU
AR

DO
 A

KA
M

IN
E.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

47
00

0.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:34:02.

 fls. 98



atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para receber a 
importância a ser devolvida.

Art. 35. Todas as importâncias previstas neste regulamento foram atualizadas para o 
exercício de 2014 e deverão ser atualizadas, para os exercícios seguintes, na forma do artigo 
2o da Lei n° 13.105, 29 de dezembro de 2000.

Segus(m} junísdcfs), nesta data, | 
bdcadcís) sob n’(s) | 
. •■■■■:■ ínforrnaç&o I
M. £1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
processo n° 01-0218 de 1994 02/01/2017 (a)

Eduàrdo Akamine
F 11.325

Papel para informação, rubricado como folha n°

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardó Akamine
RF11.325

Técnico Administrativo 
SGP.21
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SUPERVISÃO DE AR9UIVO Q6RAL 
Rsquwitado em 
Arquivadonpvw 
Com
OFuOC*

Un Gumauskas 
talista 

100827

Seguefm) juntado(s), nesta data, 
docwmento(s) rubricado(s) sob 
n* -4 e tolha de informação 
sob <7/ I t llT

UtftM i/ianueiji. T.7>wii_So!
Técnico AdmMab'attvo

RF 11J347
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ativo
Lucas Ma

Téc

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: lí)

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994 84
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 &

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 i

PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994 s

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 3
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 o
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 <£z

PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
i

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994 T~< 
b‘”>

PL 525/2015 PL 3 14/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CMf--_
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 V—!

IS»
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 or .4
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 CM
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 LÒ
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993

Kl
ÇM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 irST—t
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do Tartido da Pepúfdica - pp
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79SAO PAULO
K

do processo n°

„ Papel para informação, rubricado como folha n°

. A. .... .............. £\
Lucas Mafrtíái Soro

Técnico AÁHÍnlBtrativo 
RF 11.234

Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

jXj/CQ rX’-'A

Lh
UBIRAJARA DE FARIAS[PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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